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leis, cor- un gnimioadei de vmtos, MEGW,' provimento i',, o recurso, nos tr---

-nos do rsistb r io e -,Gt:: nus U.J55.5fn :-2i, in de re n o presents julgado,

E:als ',19-5 S çases-DE, em OT Je outubro de 1E-E5,

E -,..liSON RD,FI OA RdEIGUES

7,...e,

- PRESIDENTE

EL 1IBP,r,--1 EM T.LI2 MOPES CE I I EPES T O - EELC,TGRr-1

FnEMAt_IZAD n PMt

l_ ge i_::::: iL-I_ L lu OmML g O'-,	 Nma..-_2, MOLYH ELiiï DE MEDEIROS.	 EAU'OTE DE

'-REI. T E; E C .=:,STPO METO, tiEALDO CAMPELO ME T O , JSPO HoLnms,2, GOSTA E RO- ..
MEo P mE0 52 0 9920



--,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

r w.„,	 ESRP'ciC-2:TinE,
P RCUPSD N P : : P0ÍT ,) -7:: -1,152

RECORRENTE	 F07PNDA
RECORR I:MI:	 : TE02E100 CH r -n no T PPE P I RO CONSELHO DE CONTEUSUINTPS

TPTPA PAPl

E E L	 T O E 1 n 

-P eco ,f re a Esc:dem:2e Necinnal de Hc2CLE; 70 o qoferda nos

Termos 112 neó r d?ál c, no, 3w:;D-2:::,407„ sessão de 10, .91 cue desclassifi-

ccu do inciso [I dará o :inciso Y1 do a:-tioo 526 do Pegulámento :=',lqide-

neiro a multe aplicada co imporadcr, por- considerar p uem, embc:-e o em-

berQue da mercadoria e SUS. CheQ.Rd3 co P .=Gle tenham oco r rido antes da

emise ?:,: p da Suia de Im portec,"eo, e emiosdo des F a antes do req'...s'.n-0

Declarecáo dá Importe:7. 25o 	qmuc.,--taG::go sem :guie,

Afirme a recorrente que a empresa DO IA Produtos filumocoa

, dá,	 autuada por te r old0 constEj:s.dG pela tiscalicaoão que as Els

doe,.	 'e -207E -(),	 de L -E. f.)2, P0 e IP -P0/1S7.:3 -6, de 07,07,, R (1 ,	 fmrám

smit ...des adoes a c'Pecede de navio 30 Por tu de	 GoGreu e,m

Acrescenta que a impo:--t.adore sustentou, em imougnaco

epresentad, que Por erro de comunicae ,:.-go comercial importou sibst-en

Piei "IlUímiC335 que Ghe q erEI:m co P O ri "0 de Santos, sem que estivesse de

Ppsse das referidas gulas e pua- o marco do chegeda do ne,,, qid ao Porto,

eielto pels Y 1 ,3, C211 -1:3Cn, 6 u	 3te	 ume ve p q ue o art.: aT2

do 00 dipl'Pe nue fi'EL 	 ser acresentsJa por CC8'S í T3'0 do neeenba---;cp::

momento em que elá se poeetará co controle das imPorteces„

achda ‘ e	 s p tuadie ode: co ál ,pJma inT,-Gr..-4 q ?g p dou-. 	 F. me a q uela	 reviso	 nu

1M:1",1 ,52 J1 do mesmo
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Defende a peticionária que o entendimento da Egregia

Cámara de Terceiro Conselhn co Contrihuintes d e que, efetivamente

p csrreu apenas, ne hipbtese. a i•frecão prevista no inciso 'dl dc ert.

526 do Regulamento Aduensirc, no deve prevá.lecer. posto gLe G somuoi-

ceg o PACE / ns.PO4/82, que di'spbe sobre as normas qus subordinem co

psrtacqee, determine no item I d g capitulo I que co 'im=s tnc''.-les brasi-

leiras esto eugeitee à emissão de GI. PREVIAMENTE ao eouárdue das

mercadorias no e teribo. ad , ,: catuandcanse e ne1an'140 de em p lue?b e a aJl. men-

cionadas,

Afirma que, no caso de que co treta, co mercadorias de-

sembsrece,des r-lo se enqoadram. nas hisáteses de siclusão do dispositivo

acima 'c itado, sendo, portanto, obrigatória a emissão de Guias de

psrtacão entes do emhargue respectivo,

Acrescenta que, alem rio mais, estes produtos navegarem

ate o nosso país e foram descarregados, sem que á emissão das referi-

das duies tivesse acontecido. caracterizando-se, assim, a infrecas ca-

pitulada no art. 526 ., inciso II, dc Regulamento Aduaneiro, e nàe aque-

la capitulada no item 71 ds mesmo arCigo, como entsndeu 2 Egrégio Cor-

seio.

Defende a peticionária que não houve apenas c embarque

dá mercadoria antes da emiass da GT, que á o caso capitulado no ítem

,)1. do ert. 526 do RA, más o embarque, a entre ga EM território nacional

E s descarregamento de mercadoria sem GI, estendo consumada a importe-

cds.

Argumente a recorrente que e determicacs legal contida

mo art, 4 -32 do PA, pela qual o importador deverá apresentar a licence

Se importecão co- ocasião do g esemberacS. não c pnflite com a apligagão

de multa acíma descrita, tratando-as. apenas, de norma speradiusnal da

controle aduaneiro de lmaortecd'Iss, 	 ~CX.
,
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pr- ODC5 1- 0 pela eutuem ! a em se Lonsiderr e impor	 onneumada apenas

nuendo de ,apresenteed de guie nu despacho aduaneiro, seria dificio

dispensada, cases estes previstes no Anec P de comunioedo

terminaoan do nonente de conclesão de imoortacão, C350 3 C35=2,

Consided qse a proprie empresa importadora &o Preten-

der justificarese n_as disposices do ert, 432 do FP4, tentou encobrir

um& falha per ela erbpdia cometida, pois confessou no item 4 do Cepi-

tele	 dh:, sus deíse., e folha 5(), pue por er - r0 nes comunicaLeies domer

pieIs efetuade a, cem seu forneceHer nn o enimr 65 mercededies impen-

Zeedes 1-cram embadoedes entes do prazo previste, sem que E inteaeseade

estiee a se de CI OSSO formal dee licerces de Imnortacão,

A peticionária enfatize, ainda, que não se pede com por-

ded- som e p retenso do sujeito passivo de utilizar-se do instituto de

Sons ncia es pontânea (art. 138 do C TN) pois, segundo o dis posto ne arL.

102, parágrafo 2o—, do DL 77/66, com a redaoão dada pelo D's 2472/38, a

' hdenunoi& es pontãnea se-Pclui a penas a penalidade da natureza triloWie

ria", sende nue, no 1.-550 e pen&lidede e de neureza auministra-tiva,

Co]oca, adem&is, que simples apresentec:-,So das guias

não carac l:erize demencia esoontnea no preceese de que 52 trata e due,

some semd nO e e ame das C5D1-35 das DIs eneas, o importador n'eo se

erohtificoe, e recolher espontaneamente a exígencia formulada pela fi ra -

oeMliz&do nO campo 24 dee DIe, solioftende a levr&tura do Auto de In-

dedão. odiando, assim, o litídid

Cita e Acbddãe no, C7)3-25264 do mesmo 7,o„ Conselho de

doptribuincs,,	 o uuel ,- ET ,:" - CO o apóia esta pesioão de oaracteriieoãn
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Pá-á tinali p ar, requer o reconhecimento e rorcimento

Pe	 seti Recurso !--,E'L.0.213,,H	 !'"-r=----fOrMRr a decis -ào recorrid2, menteflPo-

se a deciso ,1"",f-12,C-7.12,-.7-.: q ue	 cava procedente s

eleoetes 32 recursc Fázenda Mácioruil, efirmando que o mesmo n'ão

pode ser reconhecido por esta EgrÉgía Cámara Superior de Recursos Pis-

cais, pois r'eporta -se a eventual recurso da empresa Dow Produtos Cul -

diios Lodá, que nada tem e /er com o preoeHte preceseo„

iesents, que n'-à10 há qualquer identidade entr p cr. dOCU -

nsmtos de importac -ào citados nG Recurso Esitecdal e aqueles em nome da

importadora (Dl e GI), autuada neste processo, e QüE as mercadorias

citadas oela recorrente (ediclóridriná e dliceriná sinse ie-,3'j diferem

teáidueles cóleto da o pec-aco de q ue tr2tel 25tE

L..-3 t )	 .2 0 E Si.	 2 0 ri 2 1 Lt	 O r e	 r e,r-3	ter- po tc, e nu

dis p o direito, de,e2nde áer mantlde a p eciso recorrida,

Ho Mélt°	 2 sujeito, :Passivo insiste em que ni,lág

ouálouer reuoc que -ui's+-Lfuue e re'foma do d2cisôr-10, pols	 Gui3

IMDDrtP,C7g 2 fOi emitida antes do reci q tro	 Deqiaraqo de Trnport.,mr- n

e,	 ortanto,	 g uando de entadá fíct. no 'território nacional,	 "naie

:=3quel d=umento.

Pelo e-Qosto, r9quer	 ccntirmato da deciso .eecGrrie

g= o F-E.:1m.tw-1.n„
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PROCESSO NR. 10831/00t).52/9od.39
ACORPRO NR.

Conselheira ELIZABEIN EMT1.10 MORAES CHFEREGA110 - Relatora

Entendo que assiste razão ao sujeito passivo em que o

recurso especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional não

deveria ser conhecido, uma vez que o mesmo se refere a eventual recur.

so da empresa Dow Produtos nuimicos Ltda. e diz respeito a Declaracão

de Importacão e a merç.adarias estranhas aos autos.

Ademais, citado Recurso Especial aborda matérias que

não estão preseni-es no processo ora em pauta, como, por exemplo, as

disposices contidas no art . . 1 , 52 do Regulamento Aduanoiro e o instiju -

to da dow'mcia espontánea.

Contudo, face ao disposto no ar t. 59, paragrafo 3o. do

Decreto 7o235/72, acrescentado pelo art. la. da Lei no. 87 118/95, con-

sidero que a preliminar arguida pelo sujeito passivo possa ser supera

da, fac,e ao julgamento referente ao mérito do litígio.

Na verd:â:....le, a empresa leira Par' k I ida, ao ter a merca.

dor ia que impor-tou embarcada ei les da emissão da Guia de Im por 1:

descumpriu a norma, partidularmente a Portaria Ministerial no. 152/76.

Praticou,	 porim .ito, irifracão. iunI ido quando do registra da Declara -

cão de Impor tacão, data do fato gerador par'e efeito de cálculo do tri

buto em se tratando de mercadoria ingressada no país e despachada para

consumo, este documento	 G1 . já tinha sido juntado ao despacho e

à fisalizacão, mesmo obtido fora do prazo. Desta forma, é in -

Questionável e existencia do mesmo.
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PROCESSO NR. 108.51/000.5aR/9-89
ACORDFg0 NR.	 CsRF/03

O art. 526, inc.. II, do RA, tipifica a infraco como

"Lmpartar m.,21-L:adoria do eterjor sem guia de importac%o ou díwumento

equivalente...". Desta forma, n'ão há como se apLiaar, na situacão de

que se trata, a multa previ.sUa no citada incisa.

PerFineni:e, sim, à aplicaco da penalidade capitulada

no jneiso VI do arligo 926 do Regulamento Aduaneiro.

ulcodlenao Lilegralmente as razes otte fundamenaram a

Acórdáo recorrido, votn no senUido de negar provimenl .:o do Recurso Es'
pecial interposto.

Sala das Soe eles DF, em 25 de outubro de 19$5

ELIZABEIH EM! 1O MORAES CHIEREGAIÃO	 REIAIORA
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